
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1099022 - SP (2026/0198133-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KAIK LIRA FIDELIS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO CAVALCANTE SOARES - SP470203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART. 105, I, E, DA CF. RECONHECIMENTO PESSOAL
CORROBORADO  POR  OUTRAS  PROVAS.
ILEGALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois de acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando
há  outras  provas  além  do  reconhecimento  pessoal
realizado  em  desconformidade  com  o  art.  226 do
Código de Processo Penal, suficientes para amparar a
condenação,  mostra-se  inviável  a  absolvição do réu.
Precedentes.
4. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois,
embora não se tenha observado o disposto no art. 226
do CPP, a condenação não se apoiou exclusivamente
no  reconhecimento  fotográfico  do  agravante.  Para  a
atribuição  da  autoria  delitiva  foram  consideradas

Documento eletrônico VDA59726583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/09/2026 14:32:05
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2026. Código de Controle do Documento: 32ae848f-8235-4c33-92a2-3322ff3fb5c8



provas advindas dos depoimentos das vítimas, na fase
policial e em juízo, bem como da prisão em flagrante
dos acusados logo depois do delito, quando ainda se
encontravam na posse dos objetos subtraídos.
5. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto
deste writ e  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
cabendo  observar,  ainda,  que  a  desconstituição  do
entendimento alcançado pelo Tribunal local implicaria
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que
não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas
corpus. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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provas advindas dos depoimentos das vítimas, na fase
policial e em juízo, bem como da prisão em flagrante
dos acusados logo depois do delito, quando ainda se
encontravam na posse dos objetos subtraídos.
5. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto
deste writ e  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
cabendo  observar,  ainda,  que  a  desconstituição  do
entendimento alcançado pelo Tribunal local implicaria
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que
não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas
corpus. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  KAIK  LIRA  FIDELIS

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão

prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta que o habeas corpus seria

cabível mesmo após o trânsito em julgado em hipóteses de flagrante ilegalidade,

não podendo o óbice de substitutividade à revisão criminal suprimir o controle

constitucional da liberdade.

Alega que o reconhecimento pessoal teria sido realizado em afronta ao

art. 226 do CPP, devendo ser reputado inválido, à luz do HC n. 598.886/SC e do

Tema n. 1.258 da Terceira Seção do STJ, por ausência das garantias mínimas de

descrição prévia e alinhamento de pessoas semelhantes.

Afirma que houve contaminação das provas derivadas,  invocando o

art. 157, § 1º, do CPP e a doutrina dos “frutos da árvore envenenada”, porquanto

o  reconhecimento  inválido  teria  sido  utilizado  como  reforço  da  autoria  na

sentença e mantido no acórdão, em ofensa ao art. 5º, LVI, da Constituição.

Aduz que a confissão judicial não convalida prova inválida, devendo o

reconhecimento  viciado  ser  desentranhado  e,  só  então,  serem  valorados  os

demais elementos de forma independente, citando o art. 197 do CPP.

Assevera  que  não  pretende  revolvimento  fático-probatório,  mas  tão

somente  o  controle  de  legalidade  de  prova  indevidamente  utilizada,  o  que

afastaria o óbice da via estreita do habeas corpus.

Aduz,  ainda,  que  haveria  necessidade  de  apreciação  conjunta  dos

vícios indicados, inclusive sobre supostas confissões informais sem advertência

do direito ao silêncio (art. 5º, LXIII, da CF) e depoimentos policiais padronizados

em violação ao art. 210 do CPP.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem, com afastamento do reconhecimento

que reputa inválido e, consequentemente, absolvição ou redimensionamento de

pena.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada à

fl. 1.399.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 31/3/2026 (fl.1.309). 

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
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(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  não  foI  demonstrada  nenhuma

flagrante ilegalidade no reconhecimento pessoal, porque, apesar de não se ter

seguido de forma rígida o procedimento do art. 226 do CPP, o paciente e outros

comparsas foram presos em flagrante logo após a prática do delito de roubo e

estavam de posse dos bens subtraídos (fls. 571-573).

Como relatado, a defesa suscita a nulidade do decreto condenatório,

alegando ilicitude da prova utilizada para embasá-lo, ao argumento de que seria

derivada exclusivamente do reconhecimento pessoal do acusado pelas vítimas,

tanto  na  fase  policial  como  em  juízo,  sem  o  cumprimento  dos  requisitos

estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

Com efeito, esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do HC n.

598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti  (DJe de  18/12/2020),

firmou  a  compreensão  de  que  a  inobservância  do  procedimento  previsto  no

art.  226 do Código de Processo Penal  invalida o reconhecimento pessoal  do

suspeito,  tornando-o  imprestável  para  fundamentar  eventual  condenação,

mesmo se confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade da

condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos, como

no caso concreto  em que o  paciente  e  demais  corréus foram perseguidos e

presos  em  flagrante  momentos  após  a  prática  delituosa,  e  com  eles  foram

encontrados os bens subtraídos.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  PRECLUSÃO  DOS
CAPÍTULOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NÃO
IMPUGNADOS.  AUTORIA  BASEADA  EM  OUTROS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  INDEPENDENTES  DO
RECONHECIMENTO  PREVISTO  NO  ART.  226 DO  CPP.
COAUTORIA.  ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO.  PRÉVIO
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SÚMULA
N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO AGRAVADA. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da
decisão  agravada  induz  à  preclusão  das  demais  matérias
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro
Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal
Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto
no  art.  226 do  Código  de  Processo  Penal  torna  inválido  o
reconhecimento  do  suspeito  e  não  poderá  servir  de  lastro  a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3.  Ainda  que  o  ato  de  reconhecimento  haja  sido  feito  em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar,
para  fundamentar  uma  condenação,  se  houver  outras
provas,  independentes  dele  e  suficientes  para  sustentar  o
decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi  baseada apenas no
reconhecimento  fotográfico,  mas,  também,  nas  demais  provas
dos  autos,  notadamente  sua  confissão  judicial,  em  que  ele
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.633.460/AM,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
28/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO  E
FURTO  EM  CONCURSO  MATERIAL.  CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  CORROBORADO  POR
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER
A  CONCLUSÃO  DAS  INSTÂNCIAS  DE  ORIGEM.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código
de Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa.
2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  consignaram  que  os
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes
para  comprovar  a  autoria  do  delito,  destacando  que  o
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo
após o crime foi  confirmado em juízo por  duas vítimas,  sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar a
autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na
posse  da  quantia  em  dinheiro  subtraída  do  estabelecimento
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto,
confirmam a  participação  do  agravante  no  delito  em questão.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
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delitiva  não  teve  como  único  elemento  de  prova,  o
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes e
complementares  acerca  da  autoria  delitiva  demandaria
aprofundado  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

Como se observa dos excertos  transcritos  acima,  a  condenação do

acusado não se amparou apenas em seu reconhecimento pessoal pelas vítimas

do  crime  patrimonial.  A  imputação  da  autoria  delitiva  foi  construída  pelas

instâncias ordinárias com arrimo em outras fontes de prova, sobretudo naquela

materializada pela prisão em flagrante logo após a prática criminosa, de posse

dos bens roubados das vítimas.

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto

destes autos e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda,

que  a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo  Tribunal  local  implicaria

necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não

se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus. 

Nessa direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR A
AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Embora  o  reconhecimento  do  paciente  não  tenha  sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele o
único  elemento  probatório  apto  a  embasar  a  condenação.  O
paciente  foi  preso  em  flagrante,  em  posse  do  bem  roubado
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a autoria
do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o distinguishing em relação ao acórdão paradigma
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição
do agravante.
3.  Ademais, "Eventual  desconstituição das conclusões das
instâncias  antecedentes  a  respeito  da  autoria  delitiva
depende de reexame de fatos e provas, providência inviável
na estreita via do  habeas corpus." (AgRg no HC n. 717.803/
RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato  –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  PRESENÇA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  QUE  PERMITEM  A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3.  No caso dos autos,  a  autoria  delitiva  não tem,  como único
elemento  de  prova,  o  reconhecimento  fotográfico,  o  que
demonstra  haver distinguishing em  relação  ao  acórdão
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a presença
de outros elementos de convicção hígidos,  pois  o ofendido foi
surpreendido em posse do capacete da vítima, além de ter sido
reconhecido  extrajudicialmente  por  testemunha.  Tudo  isso,
deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório apto a
justificar  a  mantença  da  condenação  do  réu,  em que  pese  a
ofensa ao art. 226 do CPP.
4.  Se  a  instância  ordinária,  de  forma  motivada  e  com
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ  não
se mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  860.053/PE,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.099.022 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL
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15184105620258260228 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO CAVALCANTE SOARES 
ADVOGADO : THIAGO CAVALCANTE SOARES - SP470203
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAIK LIRA FIDELIS (PRESO)
CORRÉU : VINICIUS MARTINS DA SILVA 
CORRÉU : JOSUE FELIPE BORGES HENRIQUES 
CORRÉU : VINICIUS FELICIANO SANTOS DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIK LIRA FIDELIS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO CAVALCANTE SOARES - SP470203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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